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EMENTA

 
DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. TEORIA MENOR. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento 

ao agravo em recurso especial, em razão da incidência da Súmula n. 7 
do STJ.

2. O Tribunal de origem concluiu pela existência de obstáculo ao 
ressarcimento do consumidor, aplicando a teoria menor da 
desconsideração da personalidade jurídica, nos termos do art. 28, § 5º, 
do Código de Defesa do Consumidor (CDC).

3. A parte agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula n. 7 do 
STJ, alegando que a análise do recurso se restringe à aplicabilidade da 
tese jurídica e que os requisitos para a desconsideração da personalidade 
jurídica não foram demonstrados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a decisão do 

Tribunal de origem, que aplicou a teoria menor da desconsideração da 
personalidade jurídica, pode ser revista em recurso especial, 
considerando a vedação ao reexame de fatos e provas pela Súmula n. 7 
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do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do STJ admite a aplicação da teoria menor da 

desconsideração da personalidade jurídica quando a personalidade 
jurídica representa um obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados 
aos consumidores, conforme o art. 28, § 5º, do CDC.

6. A alteração das conclusões adotadas pelo Tribunal de origem, 
quanto à existência dos requisitos para a desconsideração da 
personalidade jurídica, demandaria o reexame do acervo fático-
probatório, o que é inviável no âmbito do recurso especial, em razão da 
Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A teoria menor da desconsideração da 

personalidade jurídica pode ser aplicada quando a personalidade jurídica 
representa um obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos 
consumidores. 2. A revisão de decisão que aplica a teoria menor da 
desconsideração da personalidade jurídica é inviável em recurso 
especial, em razão da vedação ao reexame de fatos e provas pela Súmula 
n. 7 do STJ." 

Dispositivos relevantes citados: CDC, art. 28, § 5º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 

2.002.504/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 2.5.2022; STJ, AgInt no AREsp n. 2.266.849/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
14.8.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos 
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
                    Brasília, 25 de fevereiro de 2025.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
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Relator
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EMENTA

 

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. TEORIA MENOR. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento 
ao agravo em recurso especial, em razão da incidência da Súmula n. 7 
do STJ.

2. O Tribunal de origem concluiu pela existência de obstáculo ao 
ressarcimento do consumidor, aplicando a teoria menor da 
desconsideração da personalidade jurídica, nos termos do art. 28, § 5º, 
do Código de Defesa do Consumidor (CDC).

3. A parte agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula n. 7 do 
STJ, alegando que a análise do recurso se restringe à aplicabilidade da 
tese jurídica e que os requisitos para a desconsideração da personalidade 
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jurídica não foram demonstrados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a decisão do 
Tribunal de origem, que aplicou a teoria menor da desconsideração da 
personalidade jurídica, pode ser revista em recurso especial, 
considerando a vedação ao reexame de fatos e provas pela Súmula n. 7 
do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A jurisprudência do STJ admite a aplicação da teoria menor da 
desconsideração da personalidade jurídica quando a personalidade 
jurídica representa um obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados 
aos consumidores, conforme o art. 28, § 5º, do CDC.

6. A alteração das conclusões adotadas pelo Tribunal de origem, 
quanto à existência dos requisitos para a desconsideração da 
personalidade jurídica, demandaria o reexame do acervo fático-
probatório, o que é inviável no âmbito do recurso especial, em razão da 
Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A teoria menor da desconsideração da 
personalidade jurídica pode ser aplicada quando a personalidade jurídica 
representa um obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos 
consumidores. 2. A revisão de decisão que aplica a teoria menor da 
desconsideração da personalidade jurídica é inviável em recurso 
especial, em razão da vedação ao reexame de fatos e provas pela Súmula 
n. 7 do STJ." 

Dispositivos relevantes citados: CDC, art. 28, § 5º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 
2.002.504/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 2.5.2022; STJ, AgInt no AREsp n. 2.266.849/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
14.8.2023.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por METHA S. A. (EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL) contra a decisão de fls. 258-260, que negou 

provimento ao agravo em razão da incidência da Súmula n. 7 do STJ.

A parte agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula n. 7 do STJ, pois 

"a análise do referido recurso se restringe à aplicabilidade da tese jurídica" (fl. 

265).

Aduz que os requisitos da desconsideração da personalidade jurídica não 

foram demonstrados e que a personalidade jurídica da executada não constituiu 

obstáculo ao ressarcimento dos exequente.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou sua remessa ao 

colegiado para que se conheça do recurso especial para ser provido.

Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório. 

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, "nos termos do art. 28, 

§ 5º, do CDC, a aplicação da teoria menor da desconsideração da personalidade 

jurídica da empresa é justificada pelo mero fato de a personalidade jurídica 

representar um obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores 

(Súmula 568/STJ)" (AgInt no AREsp n. 2.002.504/DF, relatora Ministra Nancy 

Andrighi, Terceira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 4/5/2022).

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. TEORIA MENOR. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
ESPECIFICAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
CONTRARIEDADE A DISPOSITIVOS LEGAIS. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. TEORIA MENOR DA DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. REEXAME DOS REQUISITOS. SÚMULA 
7/STJ. PENHORA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 283/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. A alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015 não foi demonstrada com 
clareza, mediante a indicação dos pontos considerados omissos que pudessem levar 
a um diferente resultado do julgamento, atraindo a incidência da Súmula n. 284/STF, 
aplicada por analogia.

2. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão 
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento 
do recurso especial. Dessa forma, há a necessidade de a causa ser decidida à luz da 
legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos respectivos 
dispositivos legais, interpretando-se sua aplicação ou não ao caso concreto.

3. Para fins de aplicação da teoria menor da desconsideração da personalidade 
jurídica (art. 28, § 5º, do CDC), basta que o consumidor demonstre o estado de 
insolvência do fornecedor ou o fato de a personalidade jurídica representar um 
obstáculo ao ressarcimento dos prejuízos causados.

4. Na presente hipótese, forçoso reconhecer que a alteração das conclusões 
adotadas pela Corte a quo - quanto à existência dos requisitos para desconsideração 
da personalidade jurídica à luz do art. 28, § 5º, do CDC (teoria menor) - não 
prescindiria do revolvimento do acervo fático-probatório, o que é inviável no âmbito 
do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

5. Para reverter a conclusão do Tribunal local a fim de acolher a pretensão 
recursal, sobretudo no que concerne à existência de acervo probatório suficiente a 
afastar a penhora do automóvel, far-se-ia necessário o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em face da natureza excepcional da via 
eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

6. Na linha da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a subsistência de 
fundamento não atacado, apto a manter a conclusão do aresto impugnado, impõe o 
não conhecimento da pretensão recursal, conforme o entendimento disposto na 
Súmula n. 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 
todos eles".

7. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.266.849/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
16/8/2023.)

 

O  Tribunal de origem, com base nas provas dos autos, concluiu pela 

existência de obstáculo ao ressarcimento do consumidor, nos termos do art. 28 do 

CDC. Observe-se (fls. 39-42, destaquei):

 
Como já relatado pelos agravantes, não só a executada deixou de 

oferecer bens à penhora, como também não foram encontrados ativos 
financeiros em seu nome para bloqueio online e posterior penhora.

É ainda sabida a condição crítica do grupo societário da OAS, sendo 
amplamente divulgadas pelas mídias as notícias de fraude na administração, repasses 
indevidos, corrupção e outras condutas ilícitas, sendo patente o uso das empresas do 
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grupo inclusive para lavagem de dinheiro.
[...]
O presente processo tem como causa de fundo uma relação de consumo. 

Assim, aplica-se o artigo 28 do Código de Defesa do Consumidor, que tem 
tratamento diferente do disposto no artigo 50 do Código Civil, dispondo aquele que 
"... o juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em 
detrimento do consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da 
lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social. A 
desconsideração também será efetivada quando houver falência, estado de 
insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má 
administração", e o seu § 5º estabelece que "... também poderá ser desconsiderada a 
pessoa jurídica sempre que sua personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores".

O constatado estado de insolvência, ante a ausência de movimentação 
financeira de contas bancárias já admite a desconsideração.

Nesse contexto, para alterar o entendimento do Tribunal a quo, seria 

necessário o reexame de fatos e provas dos autos, o que não se admite no recurso 

especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.   

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : METHA S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : MAITE CAMPOS DE MAGALHAES GOMES - SP350332

LUIZ FELIPE LELIS COSTA - SP393509
AGRAVADO : NADIR SILQUEIRA RODRIGUES
AGRAVADO : EDSON FABIO BRAZ DOS SANTOS
AGRAVADO : THIAGO FIGUEIREDO DE ALMEIDA
ADVOGADOS : THIAGO FIGUEIREDO DE ALMEIDA - SP320489

EDSON FABIO BRAZ DOS SANTOS - SP307078

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - SOCIEDADE - DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : METHA S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : MAITE CAMPOS DE MAGALHAES GOMES - SP350332

LUIZ FELIPE LELIS COSTA - SP393509
AGRAVADO : NADIR SILQUEIRA RODRIGUES
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AGRAVADO : EDSON FABIO BRAZ DOS SANTOS
AGRAVADO : THIAGO FIGUEIREDO DE ALMEIDA
ADVOGADOS : THIAGO FIGUEIREDO DE ALMEIDA - SP320489

EDSON FABIO BRAZ DOS SANTOS - SP307078

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de 
Noronha. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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